
 

 

Superior Tribunal de Justiça
PROCESSO STJ n. 2389/2013

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA  STJ n. 3/2013

DADOS DO PARTÍCIPE
RAZÃO SOCIAL: CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL
CNPJ/MF: 00.508.903/0001-88
ENDEREÇO: Setor de Clubes Esportivos Sul, Trecho 3, Polo 8, Lote 9
CIDADE: Brasília/DF CEP: 70.200-003
TELEFONE: 61-3022-7000 FAX: 61-3022-7000
REPRESENTANTE: EVA MARIA FERREIRA BARROS
CPF: 188.490.083-68 RG: 666.351 – SSP/DF
REPRESENTANTE: MARIA RAIMUNDA MENDES DA VEIGA
CPF: 262.184.965-20 RG: 3047711 SSP/BA

DADOS DO ACORDO DE COOPERAÇÃO
OBJETO: Instituir parceria entre o STJ e o CJF, visando à realização do IV CONGRESSO 
BRASILEIRO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE DO PODER JUDICIÁRIO.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigo 116 da Lei n. 8.666/1993.
VIGÊNCIA: De ____/_____/____ a ______/______/____.
UNIDADE FISCALIZADORA: Secretaria de Serviços Integrados de Saúde.
OBSERVAÇÕES:
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PROCESSO STJ n. 2389/2013

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA STJ n. 3/2013

ACORDO DE COOPERAÇÃO QUE 
CELEBRAM ENTRE SI O SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA E O CONSELHO 
DA JUSTIÇA FEDERAL PARA 
PROMOVER, EM PARCERIA, EVENTO 
RELACIONADO COM OS SERVIÇOS DE 
SAÚDE.

  O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, órgão do Poder Judiciário da 

União, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob o n. 

00.488.478/0001-02, com sede no Setor de Administração Federal Sul, Quadra 06, Lote 01, 

Brasília-DF, doravante designado STJ, neste ato representado por seu Diretor-Geral, 

MAURICIO ANTONIO DO AMARAL CARVALHO, brasileiro, inscrito no Cadastro de 

Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o n. 540.285.749-00, portador da Cédula de 

Identidade n. 2054182-2, expedida pela SSP/PR, e por seu Secretário de Administração e 

Finanças Substituto, KLEBER DE OLIVEIRA VIEIRA, brasileiro, inscrito no Cadastro de 

Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o n. 245.181.581-72, portador da Cédula de 

Identidade n. 690.806, expedida pela SESPDS/DF, residentes e domiciliados nesta Capital, e o 

CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, instituído pelo inciso II do parágrafo único do art. 

105 da Constituição Federal, organizado pela Lei n. 11.798, de 29 de outubro de 2008, inscrito 

no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob o n. 

00.508.903/0001-88, com sede no Setor de Clubes Esportivos Sul, Trecho III - Polo 8 - Lote 9 - 

Brasília/DF, doravante denominado CJF, neste ato representado por sua Secretária-Geral, 

EVA MARIA FERREIRA BARROS, brasileira, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas do 

Ministério da Fazenda sob o n. 188.490.083-68, portadora da Cédula de Identidade n. 666.351, 

expedida pela SSP/DF, e pela Secretária do Centro de Estudos Judiciários, MARIA 

RAIMUNDA MENDES DA VEIGA, brasileira, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas do 

Ministério da Fazenda sob o n. 262.184.965-20, portadora da Cédula de Identidade n. 3047711, 

expedida pela SSP/BA, ambas residentes e domiciliadas nesta Capital, RESOLVEM firmar o 

presente Acordo de Cooperação Técnica, com fundamento no art. 116 da Lei n. 8.666, de 21 

de junho de 1993, observadas as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 O presente instrumento tem por objeto instituir parceria entre o STJ e o CJF visando à 

realização do IV CONGRESSO BRASILEIRO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE DO PODER 

JUDICIÁRIO, a ser realizado no período de 6 a 8 de novembro de 2013, em Brasília-DF.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS OBJETIVOS
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2.1 São objetivos do presente Acordo:

a) promover a atualização científica dos profissionais da área de saúde;

b) debater ações de saúde assistencial, preventiva e atividades periciais;

c) estimular a interdisciplinariedade nas ações relativas à saúde;

d) divulgar experiências em projetos e trabalhos; e 

e) estimular a integração dos serviços de saúde dos diversos órgãos do Poder Judiciário.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS AÇÕES CONJUNTAS

3.1 Os partícipes comprometem-se, reciprocamente, a atuar, no âmbito de suas 

atribuições, na implementação das seguintes ações:

a) planejar, desenvolver, executar, acompanhar e avaliar os objetivos deste Acordo;

b) estabelecer o intercâmbio de informações, documentos e apoio técnico-institucional e 

logístico necessários à consecução da finalidade do presente instrumento;  e

c) promover a capacitação dos recursos humanos envolvidos com o atendimento ao  

público usuário.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES

4.1 Caberá  ao STJ:

a) divulgar o evento no âmbito de sua atuação;

b) reservar  espaço físico e providenciar os recursos necessários ao evento, tais como: 

recursos de tecnologia de informação, segurança, limpeza, copeiragem, etc.;

c) preparar arte para peças de divulgação;

d) providenciar serviço de cerimonial, fotografia, filmagem, taquigrafia e mestre de 

cerimônia;

e) providenciar serviço de transporte;

f) disponibilizar recursos orçamentários para contratação de palestrantes;

g) fornecer passagens aéreas e diárias para os colaboradores eventuais que participarem 

do evento;

h) informar ao CJF, com antecedência mínima de sessenta dias, sobre os serviços que 

deverão ser executados para a realização do evento, constantes do item 4.2.

4.2 Caberá ao CJF:

a) confeccionar e expedir os materiais gráficos relativos ao evento;

b) divulgar o evento por meio da internet, realizar as inscrições e emitir os crachás de 
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identificação e certificados de participação;

c) encaminhar material de divulgação a todos os órgãos da Justiça Federal e a outros 

convidados;

d) fornecer faixa, banner, blocos e canetas;

e) providenciar filmagem e fotografia do evento;

f) providenciar serviços de recepção;

g) auxiliar no serviço de transporte fornecido pelo STJ;

h) coordenar e acompanhar a preparação do local e o atendimento ao  público;

i) fornecer passagens aéreas e diárias para os colaboradores eventuais que participarem 

do evento.

CLÁUSULA QUINTA – DA COMISSÃO ORGANIZADORA

5.1 A execução do objeto deste instrumento observará programa elaborado por comissão 

organizadora, composta de representante de cada serviço de saúde dos seguintes Órgãos 

colaboradores: o Supremo Tribunal Federal - STF, o Superior Tribunal Militar - STM, o 

Tribunal Superior Eleitoral -  TSE, o Tribunal Superior do Trabalho - TST, o Tribunal 

Regional Federal da 1ª Região - TRF1 e o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 

Territórios – TJDFT. 

5.2  Cabe aos Órgãos colaboradores indicar substituto, em caso de desistência ou 

impedimento do servidor designado representante.

CLÁUSULA SEXTA – DOS GESTORES

6.1 O presente acordo terá como gestores os servidores indicados pelos titulares da 

Secretaria de Serviços Integrados de Saúde do STJ e do Centro de Estudos Judiciários do CJF, 

que contarão com o apoio das respectivas Secretarias de Administração e de Gestão de 

Pessoas.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO

7.1 A execução do presente instrumento ficará  a cargo do STJ, em parceria com o CJF.
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CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA

8.1 O presente acordo terá vigência até a conclusão do evento e só poderá ser rescindido, 

de comum acordo entre os partícipes, na hipótese de absoluta impossibilidade de efetivação do 

evento.

CLÁUSULA NONA – DOS RECURSOS FINANCEIROS

9.1 – As despesas decorrentes deste Acordo correrão por conta das dotações orçamentárias 

próprias dos partícipes, em conformidade com as responsabilidades assumidas por cada um.

CLÁUSULA DEZ– DAS ALTERAÇÕES

10.1 Este instrumento poderá ser modificado, de comum acordo, durante a sua vigência,  

em qualquer de suas cláusulas e disposições, exceto quanto ao seu objeto, mediante termo 

aditivo, desde que haja manifestação por escrito das partes interessadas e que não acarrete 

atrasos ou prejuízos na sua execução.

CLÁUSULA ONZE– DA PUBLICAÇÃO

11.1 Incumbirá ao STJ providenciar, à sua custa, a publicação do extrato deste instrumento 

no seu Diário da Justiça Eletrônico (DJe), em conformidade com o art. 4º da Lei n. 

11.419/2008 combinado com o parágrafo único do art. 61 da Lei n. 8.666/1993.

CLÁUSULA DOZE – DA SOLUÇÃO DE DÚVIDAS E RESOLUÇÃO DAS 

CONTROVÉRSIAS

12.1 Eventuais dúvidas ou controvérsias oriundas da aplicação deste instrumento serão 

dirimidas de comum acordo pelo partícipes. Havendo divergência, o deslinde será resolvido 

pelo Presidente dos Órgãos signatários.

Documento: 29450652 Página  5 de 6

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 1308 - Brasília, Disponibilização: Sexta-feira, 14 de Junho de 2013   Publicação: Segunda-feira, 17 de Junho de 2013



 

 

Superior Tribunal de Justiça
E, por estarem acordadas, as partes assinam o presente instrumento em duas vias de 

igual teor e forma, para que produzam os seus legítimos efeitos.

Brasília, 27 de maio de 2013.

MAURICIO ANTONIO DO AMARAL 
CARVALHO 
Diretor-Geral 

Superior Tribunal de Justiça

KLEBER DE OLIVEIRA VIEIRA 
Secretário de Administração e Finanças 

Substituto 
Superior Tribunal de Justiça

EVA MARIA FERREIRA BARROS 
Secretária-Geral  

Conselho da Justiça Federal

MARIA RAIMUNDA MENDES DA 
VEIGA 

Secretária do Centro de Estudos Judiciários 
Conselho da Justiça Federal 
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